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Participaram da reunião: Conselheiro Guilherme Feliciano (CNJ); Desembargadora
Herminegilda, Presidenta do TRT da 13ª Região; Rodrigo Smith do TJ/MA; Tatiana
Toraci Góis do TRF da 5ª Região; Karina Domingues pelo TRT da 20ª Região; Carolina
Pedrosa do TRT6; Daniel Leite Guimarães do TRT da 16ª Região; Aurora Lopes dos Reis
do TRE/BA; Juiz Mário Rocha pelo TJ/AL; Sandra Regina pelo TRE/PE; Jackson Bertamoni
do TRT da 13ª Região; Juíza Lua Maia pelo TJ/PB; Ingrid Viégas, do TRE/MA; Francisco
Marcelo Fontenele Braga do TJ/CE; Juíza Carolina Pedrosa do TRT da 6ª Região;
Caroline Valeriano do TRE/SE; Fabrício Drummond Vieira da Silva do TJ/MA;
Sérgio.Miranda TRE-PI; Ana Cristina Soares Bertulani - TRT22; Deven Miller (TRT7 CE);
Sérgio.Miranda TRE-PI; Mário Rocha TJ/AL; Fabiana Tenório TER/AL; Rodrigo José
Rodrigues Bezerra - TRT19; Maria de Fátima Silva Carvalho e Lúcia Fontes, servidora
do gabinete do Conselheiro.
 

 

DELIBERAÇÕES E ENCAMINHAMENTOS
 
Abertura dos Trabalhos pelo Conselheiro Guilherme Feliciano
A reunião foi iniciada pelo Conselheiro Guilherme Feliciano, que agradeceu a
presença de todos.
A reunião teve como foco principal a organização da Semana Nacional de
Sustentabilidade da Região Nordeste, prevista para ocorrer nos dias 16 e 17
de outubro de 2025, na cidade de João Pessoa/PB.
Jackson Bertamoni (TRT13) pronunciou-se relembrando que, conforme proposto
anteriormente, o evento será estruturado em dois dias.
No dia 16/10 (quinta-feira) está prevista a sessão de abertura, com a
participação de autoridades e representantes do setor privado. A palestrante
convidada para a conferência de abertura é a professora Magda Maria, da
Universidade Federal do Ceará, cujo convite foi encaminhado pelo conselheiro
Guilherme Feliciano.
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Na sequência da palestra, haverá a apresentação de práticas de sustentabilidade
do setor privado, preferencialmente voltadas ao modelo ESG (Environmental,
Social and Governance). O conselheiro enfatizou a importância de convidar até três
empresas, a fim de garantir diversidade e concisão nas falas.
 
O dia 16/10 (quinta-feira) ficou assim organizado:
• Conferência de Abertura – Prof.a Magda Maya das 17h30 às 19h
• Coffee Break: 19h às 19h30
• Audiência Pública (Edital): 19h30
 
O dia 17/10 (sexta-feira) será dedicado a painéis temáticos, organizados
conforme os ramos do Judiciário e os eixos do ESG, com o objetivo de apresentar e
compartilhar boas práticas de sustentabilidade dos tribunais:

· Painel 1 – Justiça do Trabalho: das 9h às 10h15
· Intervalo: 10h15 às 10h30
· Painel 2 – Justiça Federal e Militar: 10h30 às 12h30
· Almoço: 12h30 às 14h
· Painel 3 – Justiça Estadual: 14h às 15h
· Intervalo: 15h às 15h15
· Painel 4 – Justiça Eleitoral: 15h15 às 16h15
· Encerramento: 16h30, com possível participação do Ministro Herman

Benjamin
 

Cada painel será composto por até quatro participantes, sendo as falas
organizadas em três eixos fixos (meio ambiente, responsabilidade social e
governança) e um tema livre. A proposta é permitir equilíbrio entre uniformidade e
liberdade temática.
Também foram discutidos critérios para seleção das práticas apresentadas.
Jackson sugeriu como referência os indicadores do Índice de Desempenho da
Sustentabilidade (IDS), e Deven Miller propôs a inclusão do levantamento ESG
feito pelo TCU, com base no programa Justiça Carbono Zero e iniciativas de
governança. Francisco Braga reforçou a necessidade de se estabelecer eixos
temáticos orientadores, como ocorre no Prêmio Innovare, a fim de guiar os
tribunais na submissão das práticas mais relevantes.
A respeito da logística, destacou-se a importância de confirmar o número de
participantes por tribunal até 06 de agosto, por meio de ofício a ser expedido
pelo conselheiro Guilherme Feliciano. A confirmação ajudará a definir o local
do evento e a estrutura necessária para hospedagem, alimentação e coffee
breaks. Até o momento da reunião, havia 33 confirmações, sendo 18 do Tribunal
de Justiça da Paraíba (TJPB).
A juíza Lua Maia informou que a equipe do TJPB já possui um roteiro prévio de
hotéis e restaurantes, baseado no evento CONSEPRE 2024, e uma minuta de
identidade visual foi enviada para aprovação da presidência. Foram sugeridos
três coffee breaks: dois no dia 17/10 e um coquetel de encerramento no dia 16/10.
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A possibilidade de participação remota foi confirmada, mas o conselheiro
recomendou que cada tribunal envie ao menos um representante presencial,
destacando a importância simbólica e institucional da presença física no evento
inaugural.
Por fim, foram iniciadas tratativas para formação da comissão organizadora,
com indicações provisórias de representantes do TJPB, TRT13, Justiça Federal
da Paraíba e TRE-PB. Nova reunião presencial foi agendada para 18 de julho
de 2025, às 15h, no TRT13, com a presença do conselheiro Guilherme Feliciano.
Deliberou-se, ainda, que cada ramo da Justiça deverá indicar até três nomes de
painelistas para os respectivos painéis do dia 17 de outubro de 2025, observando
os três eixos fixos (ambiental, social e governança) e um tema livre. Os nomes
devem ser definidos preferencialmente até o final de julho, a fim de viabilizar a
organização do evento.
Serão convidadas até três empresas da iniciativa privada para apresentação de
práticas alinhadas ao modelo ESG, a serem exibidas no dia 16 de outubro de 2025,
após a palestra de abertura.
O conselheiro Guilherme Feliciano ficou encarregado de expedir ofício aos tribunais
do Nordeste, com prazo até 6 de agosto de 2025 para: indicação da comitiva de
cada tribunal (quantitativo e, se possível, nomes); inclusão no grupo de
comunicação da comissão organizadora; e anexos com as atas das reuniões
anteriores.
A presidência do TJPB avaliará a viabilidade de convidar o Ministro Herman
Benjamin para a palestra de encerramento. O conselheiro Guilherme Feliciano se
prontificou a reforçar o convite, caso haja sinalização positiva da presidência.
O conselheiro está aguardando retorno quanto à disponibilidade da professora
Magda Maria, da Universidade Federal do Ceará, para a sessão de abertura no dia
16 de outubro.
O TJPB ficou responsável por atualizar a lista de hotéis e restaurantes (baseada no
CONSEPRE 2024), finalizar a identidade visual do evento e confirmar o local da
realização conforme o número de participantes.
A juíza Lua Maia sugeriu que sejam providenciados dois coffee breaks para o dia
17 de outubro (turnos da manhã e da tarde) e um coquetel de encerramento ao
final da abertura, no dia 16.
Por fim, a comissão organizadora deverá definir os critérios para seleção dos
tribunais que irão compor os painéis do evento, considerando a limitação de tempo
e o número elevado de tribunais interessados em apresentar práticas. Foi sugerido
que essa definição leve em conta a diversidade de experiências e a representação
de todos os ramos da Justiça, evitando repetições e buscando equilíbrio temático
entre os eixos ESG.
Será necessário consolidar a composição final da comissão organizadora, com
representantes formalmente indicados por todos os tribunais anfitriões. Essa
comissão será responsável por receber, avaliar e organizar as práticas que serão
apresentadas nos painéis do dia 17 de outubro.
Também ficou pendente a confirmação da presença do Ministro Herman Benjamin
no encerramento do evento, a ser feita pela presidência do TJPB com reforço
institucional do conselheiro Guilherme Feliciano. Da mesma forma, aguarda-se o
aceite da professora Magda Maria para a palestra de abertura.
A depender da confirmação das empresas convidadas para a audiência pública do
dia 16 de outubro, será necessário ajustar o tempo disponível para suas

Ata 2263406         SEI 05467/2022 / pg. 3



apresentações, de modo a garantir equilíbrio entre as falas e compatibilidade com
a duração prevista do evento.
Deverá ser atualizada e finalizada a lista de hotéis e restaurantes recomendados
para os participantes de fora do estado, bem como o material visual oficial do
evento, incluindo logomarca e identidade institucional, cuja minuta já foi
encaminhada ao TJPB para validação.
Além disso, será avaliada a estrutura final do evento quanto à definição do local,
montagem dos espaços para os painéis e recepção dos participantes, conforme o
número de confirmações recebidas até a nova data limite estabelecida, dia 6 de
agosto de 2025.
 
Conselheiro GUILHERME FELICIANO
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Documento assinado eletronicamente por GUILHERME GUIMARAES FELICIANO,
CONSELHEIRO, em 21/07/2025, às 23:20, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando o
código verificador 2263406 e o código CRC 7643A478.
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